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ANEXO IX 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DO OBJETO E VALOR ORÇADO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

A presente licitação objetiva a contratação de empresa para prestação dos serviços abaixo, com o critério de 

julgamento de menor preço global.  

 

Item Descrição Un Qtd Vlr Uni Total 
1 18035 - AEROFOTOGRAMETRIA COM ENTREGA DE IMAGEM AÉREA 

ATUALIZADA, DENTRO DO PERÍODO CONTRATUAL, COM GSD 8 
CM/PIXEL OU MELHOR; IMAGEAMENTO 360º AÉREA E TERRESTRE DAS 
VIAS DO PERÍMETRO URBANO E IMAGEAMENTO 360º AÉREO; NUVEM 
DE PONTOS 3D  

HA 2.700,0000 15,5600 42.012,00 

2 18036 - ATUALIZAÇÃO BASE CARTOGRÁFICA. SERVIÇO DE 
VETORIZAÇÃO DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS ATRAVÉS DE IMAGEM E 
COMPARATIVO DE ÁREAS. (SERVIÇO/UNIDADE)  

UN 12.000,0000 8,3000 99.600,00 

3 18033 - IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 
VIA WEB, COM INTEGRAÇÃO DO BANCO DE DADOS EXISTENTE NA 
PREFEITURA MUNICIPAL, ATUALIZAÇÃO DA BASE CARTOGRÁFICA E 
IMPLEMENTAÇÃO DA CONSULTA DE VIABILIDADE DO PLANO DIRETOR.  

UN 1,0000 68.172,5300 68.172,53 

4 18034 - LICENÇA DE USO DE SOFTWARE E MANUTENÇÃO MENSAL 
CORRETIVA E ADAPTATIVA DO SISTEMA, COM HOSPEDAGEM NA 
NUVEM  

MES 12,0000 6.400,0000 76.800,00 

5 18038 - REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS MAPAS PLANO DIRETOR 
MUNICIPAL  

UN 1,0000 37.762,5000 37.762,50 

6 18037 - SERVIÇO DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL IMOBILIÁRIA COM 
VISITAS E MEDIÇÕES EM CAMPO. (SERVIÇO/UNIDADE)  

UN 500,0000 43,6400 21.820,00 

 
VALOR GLOBAL R$  346.167,03 

 

JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL  

 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do 

mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração 

de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar 

a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento 

não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de 

economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à 

falta de padronização e uniformização. 

A não aplicação do parcelamento, se justifica tecnicamente, em detrimento de que os serviços a serem objetivados 

para a contratação são correlatos e codependentes, sendo assim, a falha ou não cumprimento de um dos serviços, 

ou parte dos serviços, poderá comprometer a integração de dados e assim a implementação dos serviços e 

funcionalidades a serem adquiridos.  

A fim de exemplificação, em caso do parcelamento dos serviços da realização dos levantamentos de dados 

cartográficos e imageamento aéreo e 3D (imagens 360°), e dados cadastrais e socioeconômicos e dos serviços 

de implementação do sistema, há o risco de incompatibilidade com a estrutura, organização, e formato dos dados 

com o sistema a ser implementado.  

O parcelamento dos serviços aumentará os custos e complexidade com a gestão e fiscalização dos contratos. 

Ressalta-se que cabe a administração pública controlar e fiscalizar a prestação dos serviços de forma a garantir a 

viabilidade da integração e compatibilidade entre ambos os objetos e serviços, conforme já descrito anteriormente, 

o que é dificultado pela ausência, entre os servidores, de quadro técnico qualificado e com experiencia nos objetos 

e serviços a serem contratados que possibilitem a adequada gestão e fiscalização dos serviços, aumentando o 
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risco de falha na integração e compatibilidade dos dados e sistemas, comprometendo a funcionalidade dos 

serviços a serem adquiridos e objetivos a serem alcançados com a contratação.  

Em caso do parcelamento dos serviços e objetos, e na eventualidade de falhas na integração e compatibilidade 

entre os dados e produtos cartográficos gerados através dos levantamentos topográficos, aerofogramétricos e 

socioeconômicos e o sistema SIGWEB, poderão ocorrer dificuldades ou impossibilidade da definição e atribuição 

da responsabilidade técnica da parte ou contrato que resultou na falha de integração e compatibilidade dos 

serviços, afetando ou inviabilizando a implementação dos serviços e resultados pretendidos com as contratações, 

também indo contra o previsto no tópico I, § 1, Art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal correspondente 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de autorização emitida pelo Gestor do contrato. 

 

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número 

do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material 

e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

Poderá ser retido o pagamento nos seguintes casos: 

 

a - Obrigação da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o CONTRATANTE; 

b - Débito da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, quer provenha da execução do presente contrato, quer 

resulte de outras obrigações; 

c - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à(s) cláusula(s) infringida(s). 

 

Fica a Compromitente fornecedora obrigada à retenção do Imposto de Renda Retido em seus pagamentos 

conforme IN-RFB nº 1.234/2012 e Decreto Executivo Municipal nº 3.805/2022, devendo a mesma emitir os 

documentos fiscais observadas as disposições da citada Instrução Normativa, observando o correto destaque do 

valor do Imposto de Renda a ser retido. Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional/MEI não estarão 

sujeitas à retenção de IR. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO : 

 

A solução WEB pretendida deverá estar disponível a todos os usuários, de forma que seja possível a execução de 

funções de SIG na gestão de processos, proporcionando acesso a todos os setores da prefeitura, para a gestão 

administrativa e ao público em geral, com controle seletivo de acesso às informações do geoprocessamento e 

cadastros. 

 Através deste sistema, pretende-se ter uma visão permeável das informações junto à administração através de 

uma ferramenta de fácil difusão para disponibilizar o acervo de informações cartográficas e urbanas de forma 

prática e simplificada. 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO / FORMA DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

 

A contratada deverá prestar os serviços em conformidade com as especificações constantes do Processo nº 

3782/2025, Pregão Eletrônico nº 072/2025 e as informações abaixo: 

1) Modelagem e implantação. 

          Será implantado um SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS WEB para gestão do cadastro 

imobiliário, que deverá integrar-se com o sistema tributário e demais sistemas usados na Prefeitura Municipal e 

deverá ser comprovada a Integração do Sistema proposto com o sistema tributário usado na Prefeitura. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS – RS 

CENTRO ADM. MUN. PREF. MANOEL RAMOS DE CASTILHOS 

 

“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA.” 

AV. VENÂNCIO AIRES, 720 – CENTRO – 95190-000 – SÃO MARCOS/RS – FONES: (54) 3291.9900 

          O sistema deverá realizar a integração com o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais 

(SINTER) para que possa obter o código identificador único, com o Cadastro Imobiliário Brasileiro (código CIB), 

válido em todo território nacional, para cada unidade imobiliária georreferenciada, tendo em vista que o Município 

possui convênio celebrado com a União, por intermédio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

              O SIGWEB terá as camadas com a imagem aérea do Perímetro Urbano e as fotos 360 graus das vias 

urbanas, como também camada com a vetorização das edificações.  

         Este sistema será parametrizado para emitir as consultas de viabilidade técnica para construção civil, para 

parcelamento do solo e ainda para abertura de estabelecimento comercial. 

         Estará disponível outros módulos como o de Iluminação pública, patrimônio público, meio ambiente, etc. 

para utilização do Município conforme necessidade. 

             A Implantação do SIGWEB abrange a atualização da cartografia, com unificações, subdivisões e 

loteamentos novos. A associação das geometrias com o os registros do banco de dados tributário e a hospedagem 

da solução em datacenter próprio. 

 O Geoportal é uma plataforma tecnológica que permite acesso à Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE, 

emissão de documentos automatizados, consumo de geoserviços, dados para downloads, metadados, tutorial de 

utilização, documentação técnica, notícias, entre outras funcionalidades relacionadas à geoinformação. O 

Geoportal tem como objetivo disponibilizar em um ambiente centralizado e organizado as informações 

geoespaciais e cadastrais, funcionando como interface para a Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE e 

divulgação de geoinformação.  

 Entenda-se como implantação todos os serviços necessários para colocar em funcionamento e deixar em 

condições de uso para os usuários executarem suas funcionalidades no SIGWEB.  

 O SIG WEB deverá atender à necessidade de atualização e gestão das informações cadastrais e 

territoriais do Município com as seguintes características:  

 • permitir a exibição e identificação de todos os elementos geográficos, trazendo informações dos 

mesmos, quando houver;  

 • permitir a medição de área e perímetro diretamente no mapa, tomando como base os elementos 

geográficos implantados no SIG;  

 • permitir a identificação da coordenada geográfica da posição desejada e dos elementos geográficos;  

 • permitir a navegação, aproximação e afastamento (zoom) com o mouse;  

 • permitir a verificação do relevo do terreno com base nos elementos geográficos implantados no SIG;  

 • permitir traçar rotas através da marcação de diversos pontos geográficos, exibindo textualmente cada 

segmento de rota, rotas sugeridas, distância total da rota e tempo estimado;  

 • permitir o cadastro de mapas temáticos hierarquizados por categoria, de diversas fontes de dados;  

 • permitir ativar, desativar os mapas temáticos, conforme interesse do usuário em cruzar informações;  

 • permitir a localização de todos os elementos geográficos que possuam dados, através da barra geral de 

consulta categorizada;  

 • permitir impressão de elementos geográficos selecionados ou marcados;  

 • permitir o controle de acesso e navegação de acordo com perfis de usuário definidos no sistema;  

 • permitir utilização por usuários ilimitados;  

 • permitir a visualização panorâmica da rua (Street View), através do Google Maps;  

 • permitir a visualização e escolha da imagem aérea, inclusive imagens de satélite do google;  
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 • permitir inclusão de novas imagens aéreas ortorretificadas e terrestres (inclusive 360 graus);  

 • permitir a inserção de camadas de dados diversos, como por exemplo: Perímetro urbano aprovado em 

lei; Logradouros (Ruas, Avenidas etc); Bairros; Zoneamento; Faixas de domínio e faixas non-aedificandi; Passeios 

públicos; Rede de água; Rede de esgoto; Rede elétrica; Ciclovias; Elementos de transposição, trevos e rotatórias; 

etc.; 

 • permitir a emissão de relatórios, com objetivo de gerar informação espacial e literal em um único 

documento, como por exemplo: Boletim de Cadastro Imobiliário; Consulta de Viabilidade com base no 

Zoneamento; Certidão de Confrontantes; Relatório de Memorial Descritivo do lote; etc. 

 

2)SIG WEB – SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS WEB 

 Constituído de, permitindo: 

• Modelagem, Desenvolvimento e Implantação de Sistema de Informação Geográfica com Integração ao 

Cadastro Imobiliário Municipal; 

• Implantação do SIGWEB (Sistema de Informações Geográficas na WEB), atualizando toda a base 

cartográfica (mapas) da área urbana do Município; 

• Integração do Cadastro Municipal (sistema de gestão tributário em uso no Município) com o SIGWEB; 

• Georreferenciamento das parcelas (lotes), loteamentos, bairros e ruas. 

 Permite a unificação e sub-divisão de parcelas diretamente no sistema, mantendo o Cadastro Territorial 

sempre atualizado; 

• Fácil inclusão de camadas georreferenciadas de diversas fontes, como Saúde, Educação, Meio Ambiente, 

Planejamento, Imagens ortorretificadas, etc..; 

• Localização da parcela pelo número de cadastro, endereço, loteamento quadra e lote etc…; 

• Organização da cartografia e cadastro técnico municipal, facilitando a localização de erros; 

• Gerenciamento e controle de acesso aos elementos do sistema, através de perfil de usuários; 

• Impressão de parcelas e quadras selecionadas; 

• Gestão georreferenciada da atualização cadastral das unidades imobiliárias levantadas em campo, 

através de cores e dados estatísticos em tempo real; 

• Implantação de módulos de consulta de viabilidade, Arborização e Iluminação Pública;  

• Implantação do módulo de consulta prévia para edificação, parcelamento do solo e estabelecimento 

comercial, cruzando informações do zoneamento com a lei de uso de solo em vigor no Município, emitindo 

eletronicamente a consulta. 

Módulos: 

O sistema deve permitir a criação de módulos específicos e deve ofertar de início os seguintes:  

• Módulo de Gestão do Cadastro Imobiliário;  

• Módulo de Consulta Prévia, Parcelamento do Solo e Estabelecimento Comercial;  

• Módulo de Gestão da Iluminação Pública Urbana;  

• Módulo de Gestão do Patrimônio Público;  

• Módulo de Gestão Social Habitacional;  
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• Módulo de Gestão da Numeração Predial;  

• Aplicativo de cadastramento e recadastramento imobiliário. 

Modelagem e demais serviços associados a implantação do SIGWEB:  

• Validação e associação do cadastro imobiliário municipal;  

• Criação da chave de ligação entre a base geográfica e a base cadastral;  

• Validação da geometria;  

• Validação da cartografia vigente;  

• Capacitação.  

Módulo de Gestão da Iluminação Pública Urbana 

A empresa deverá implantar o módulo para gestão da iluminação pública, com cadastramento dos postes e gestão 

dos chamados, tais como solicitação de reparo e ordem de serviço, disparada pelo cidadão ou atendente 156 e 

pela equipe de gerência do sistema de manutenção da infraestrutura de iluminação pública, que permita: 

● a manutenção completa dos dados do poste, inclusão, alteração e remoção dos itens instalados no 

mesmo; 

● a vinculação do elemento geométrico no mapa com a informação do cadastro técnico imobiliário; 

● que o usuário selecione o poste na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente posicionar 

e identificar no mapa a localização geográfica do mesmo; 

● que o usuário selecione no mapa um determinado poste e o sistema o exiba automaticamente na listagem 

em forma de tabela, para posterior edição ou visualização dos dados; 

● a abertura da solicitação de reparo, a partir de um poste selecionado no mapa do SIG WEB, informando 

os seguintes dados: 

○ Tipo de Defeito; 

○ Comentário. 

● Alterar, via Sistema, a identificação do poste no mapa, quando houver a abertura de uma solicitação, 

indicando que existe defeito no poste, e esta identificação deverá ser alterada conforme o processo de 

atendimento; 

● o filtro das solicitações de reparo em todos os seus estados, apresentando uma listagem em forma de 

tabela; 

● que o usuário selecione a solicitação de reparo na listagem em forma de tabela e o sistema 

automaticamente posicionar e identificar no mapa a localização geográfica do poste relacionado à 

solicitação; 

● que o usuário selecione no mapa um determinado poste e o sistema liste automaticamente todas as 

solicitações de reparo relacionadas ao poste, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

● a edição e alteração de todos os dados de uma solicitação de reparo; 

● a abertura da ordem de serviço, a partir de um poste selecionado no mapa do SIG WEB, informando os 

seguintes dados: 

○ Equipe Responsável; 

○ Tipo de Defeito; 

○ Comentário; 
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○ Itens da ordem de serviço. 

● alterar a identificação do poste no mapa, quando houver a abertura de uma ordem de serviço, indicando 

que está sendo realizada a manutenção do defeito, e esta identificação deverá ser alterada durante o 

processo de atendimento; 

● o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando uma listagem em forma de tabela; 

● que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente 

posicionar e identificar no mapa localização geográfica do poste relacionado a ordem de serviço; 

● que o usuário selecione no mapa um determinado poste e o sistema liste automaticamente todas as 

ordens de serviços relacionadas a ele, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

● a edição e alteração de todos os dados de uma ordem de serviço, inclusive a inclusão e remoção dos 

itens da mesma, bem como seus dados; 

● controlar o estoque por lote ou número de série dos itens constantes na ordem de serviço, de maneira a 

manter o estoque de produtos consistente, independente do seu estado; 

● o processo de fechamento da ordem de serviço, via solicitação ao usuário que informe quais itens foram 

removidos e após isso realizar a verificação da garantia destes itens, conforme o lote aos quais 

pertencem; 

● durante o fechamento e conclusão da ordem de serviço, o Sistema deve alterar a indicação do poste no 

mapa para ser entendido que as solicitações abertas foram atendidas, realizar a alteração da posição das 

mesmas e informar os usuários solicitantes atendidas, por meio de mensagem eletrônica (e-Mail). 

Módulo de Gestão do Patrimônio Público  

Implantação de módulo de gerenciamento e controle dos dados referentes ao patrimônio público e a sua 

identificação no mapa, distinguindo por tipo de patrimônio, finalidade de utilização, entre outros com os seguintes 

requisitos: 

● Permitir a inserção de fotos e matrículas digitalizadas para acompanhamento da utilização dos mesmos. 

● Permitir a manutenção dos dados da parcela, identificando-a como patrimônio público ou não campo 

específico para descrever situações e dados do lote. 

● O sistema deve permitir a incorporação de novos imóveis ao patrimônio público imobiliário 

georreferenciado. 

● O sistema deve permitir a desincorporação de imóveis do patrimônio público georreferenciado. 

● Deve também filtrar em lista e mapa os lotes que foram incorporados e desincorporados ao patrimônio 

público. 

● O sistema deverá relacionar os imóveis que estão classificados como “utilidade pública”. 

● O sistema deverá identificar com cores diferentes os imóveis de cada secretaria; 

● O sistema deverá identificar os imóveis em concessão de uso e sua data de vencimento, (gerando um 

alerta de vencimento do decreto). 

● Os dados do proprietário devem ser filtrados a partir do cadastro técnico municipal, bem como demais 

informações do cadastro. 

Módulo de Gestão Social Habitacional 

 O objetivo deste módulo, integrado ao Sistema de Informações Geográficas na web, é realizar a gestão 

dos candidatos a uma moradia financiada pelo governo, e também realizar a gestão dos mutuários, os que já foram 

beneficiados. E ainda manter um histórico de ocorrências familiar ou por pessoa individualmente. 
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Assim, o Sistema de Gestão do Cadastro Social deve possibilitar: 

● Cadastro completo da pessoa com endereço, rendas, deficiências físico/mental, incluindo documentos de 

identificação digitalizados; 

● Gerenciar os critérios que irão formar o índice de vulnerabilidade social da pessoa, atribuindo uma nota 

ao cadastro; 

● Associar o cadastro da pessoa a uma unidade imobiliária; 

● Cadastrar os outros membros da família ao cadastro imobiliário; 

● Estabelecer uma “posição” ao cadastro da pessoa onde seja possível filtrar os cadastros por tipo: 

cadastrado, beneficiado, aprovado, sorteado, não localizado, apresentou documentos, etc.; 

● Associar o cadastro da pessoa a um empreendimento (nome do projeto de moradias entregue pela caixa); 

● Gerar gráfico interativo onde é possível selecionar determinado dado automaticamente filtrar os registros 

em formato analítico e no mapa ao mesmo tempo. 

Módulo de Gestão da Numeração Predial 

 O objetivo deste módulo é permitir a definição automática da faixa de numeração predial possível para os 

imóveis dentro das parcelas (terrenos/lotes) do município através dos mapas cartográficos municipais inseridos no 

SIG WEB. 

Como Requisitos Essenciais, o Sistema deve permitir:  

● selecionar no mapa o logradouro para iniciar o processo de numeração predial; 

● identificar automaticamente no mapa as parcelas (terrenos/lotes) envolvidas no processo de numeração 

com base no logradouro selecionado e também identificar automaticamente no mapa as parcelas que 

receberão números pares ou ímpares (exibindo estas em cores diferentes) e as que não receberão 

números prediais; 

● incluir parcelas no processo de numeração predial a partir do mapa; 

● excluir parcelas do processo de numeração predial a partir do mapa; 

● inverter os lados pares e ímpares; 

● informar no mapa o ponto de partida para iniciar a numeração predial; 

● informar os números iniciais para o lado par e lado ímpar; 

● gerar a numeração predial para os cadastros (edificação) que estão com sua testada principal comparada 

com a do logradouro selecionado inicialmente; 

● listar os cadastros (edificações) de cada parcela e exibir a faixa de numeração disponível para que o 

usuário possa escolher qual é o mais adequado quando o sistema não estabelecer o correto; 

● salvar a numeração predial definida para permitir posteriormente executar processo de comparação entre 

o número atual do cadastro; 

● exibir no mapa as parcelas que possuem divergências de numeração com base no número atual e o 

gerado pelo processo de numeração predial; e 

● inserção de numeração predial de forma manual. 

1.1 - Licença ou direito de uso por tempo determinado do Sistema de Gestão do Cadastro técnico multifinalitário 

A empresa contratada deve prover toda a infraestrutura necessária durante a execução do projeto, 

incluindo softwares, bancos de dados, hospedagens e backups, todos acessíveis via WEB. Para 
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assegurar a privacidade e segurança das operações, um ambiente “Sandbox” será utilizado, evitando 

interferências no ambiente de produção da contratante. Após a realização de testes, ajustes e 

validações de dados pelos técnicos da contratante, poderá ser autorizada a atualização do banco de 

dados em produção e das camadas no sistema de geoprocessamento da contratante, conforme regras 

previamente estabelecidas. 

1.1.1. O software deve obrigatoriamente permitir a atualização de dados diretamente em um repositório 

central (banco de dados relacional com suporte espacial e um framework de integração com 

mapas). Isso possibilitará o acesso rápido e preciso às informações gerenciais e administrativas 

no contexto do projeto. Todas as atualizações cadastrais e cartográficas devem ser controladas, 

gerenciadas, visualizadas e validadas em sistemas de geoprocessamento antes de serem 

implementadas no ambiente de produção da contratante. 

1.1.2. O Sistema de Gestão deve ser integrado por meio de webservices REST, SOAP ou diretamente 

com o banco de dados da prefeitura, utilizando tabelas armazenadas em sistemas gerenciadores 

de banco de dados relacionais ou não relacionais. Isso garantirá que os dados reais em produção 

do cadastro imobiliário fiscal sejam constantemente atualizados no ambiente de trabalho da 

contratada, permitindo a sincronização e a exibição dos resultados comparativos com segurança 

e em tempo real.  

1.1.3. O Sistema de Gestão deve disponibilizar o acesso por meio de webservices para o sistema de 

aprovação de projetos em uso no Município. Isso garantirá que o sistema de aprovação de 

projetos possa consultar os dados cadastrais dos imóveis georreferenciados.  

1.1.4. A empresa contratada deverá disponibilizar uma aplicação mobile, integrada ao software web e 

compatível com smartphones, tablets e outros dispositivos. Esta aplicação será utilizada para a 

coleta de dados em campo ou recadastramento “in loco”, permitindo a atualização e inserção de 

dados e fotos diretamente no repositório central de banco de dados usado pelo sistema através 

de webservices. Isso possibilitará a integração entre os dois sistemas, garantindo a integridade 

dos dados cadastrais e das informações geográficas. 

1.1.5. A empresa contratada deverá fornecer, mediante solicitação, o sistema mobile aos servidores 

municipais designados para fiscalização dos trabalhos. Este sistema permitirá a realização de 

auditorias em campo e a validação dos trabalhos realizados pelos técnicos da contratada, 

possibilitando operações tanto no modo online quanto offline. 

1.1.6. Os componentes ou módulos do software devem obrigatoriamente atender aos requisitos de 

funcionalidades ou prova de conceito, além de permitir a adição de novos módulos ou sistemas.  

1.1.7. Inicialmente, para atender aos objetivos do Município, o software deve incluir os seguintes 

módulos ou componentes, visando atender plenamente às atividades descritas neste termo de 

referência: 

1.1.7.1. Módulo do Cadastro Imobiliário;  

1.1.7.2. Módulo PGV - Planta Genérica de Valores; 

1.1.7.3. Consulta de Viabilidade para Parcelamento do Solo e Estabelecimento Comercial; 

1.1.7.4. Consulta de Viabilidade para Edificação, relacionada com o zoneamento urbano e a lei de uso e ocupação 

do solo; 

1.1.8. Durante a execução do projeto, a empresa contratada disponibilizará, por tempo determinado, o 

sistema para a contratante por meio de licenças ou direito de uso. 

1.1.9. A Licença ou o direito de uso garantirá a manutenção e atualização, mediante solicitação do 

cliente ou não, tendo por finalidade a atualização de versões, correção de defeitos e/ou 
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substituição, caso necessário, bem como a assistência técnica necessária ao bom funcionamento 

operacional dos sistemas disponibilizados; 

1.1.10. Em caráter continuado, a licença de uso será disponibilizada durante o período de execução do 

projeto, previsto inicialmente em 24 meses. A licença de uso começa a ser faturada 30 (trinta) 

dias após a assinatura do contrato; 

1.1.11. Na licença ou direito de uso estão inclusos os seguintes serviços: configurações e garantia de 

funcionamento; atualizações de novas versões; correções de bugs; e configuração e atualização 

do sistema mobile; 

1.1.12. Na licença ou direito de uso não estão inclusos os seguintes serviços: aquisição de equipamentos 

(computadores, tablets, impressoras entre outros) e pacotes de dados, eventualmente 

necessários para usos em atividades da contratante; 

1.1.13. A hospedagem da solução poderá ser em nuvem ou data center próprio com rotinas de backup 

e de segurança sob inteira responsabilidade da empresa contratada. A empresa contratada 

deverá, ainda, informar todos os IPs e Portas para a contratante realizar os ajustes necessários 

em seu firewall; 

1.1.14. As atividades de suporte e manutenção descritas neste item abrangem todas as modificações 

necessárias no Sistema, incluindo alterações corretivas, adaptativas e evolutivas. A empresa 

contratada deve assegurar a execução de manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva do 

sistema por meio de novas versões, com o objetivo de implementar atualizações e ajustes 

necessários à legislação durante a vigência do contrato.  

1.1.15. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica de suporte em horário comercial, disponíveis 

por quaisquer canais de comunicação 

1.2 – Geração da base cartográfica (Mapeamento Cartográfico Digital) 

Nesta etapa, utiliza-se a imagem aérea ortorretificada e georreferenciada, para a produção dos seguintes planos 

de informação: 

Em escala 1:5000, extraído da imagem: 

• Atualização do mapeamento de quadras, com sua respectiva codificação; 

• Mapa digital de bairros (de acordo com as informações a serem fornecidas, através de leis 

municipais); 

• Mapa Temático do Parcelamento do solo e estabelecimentos comercias, cruzando 

informações do zoneamento com a lei de uso de solo em vigor no Município para consulta 

eletrônica; 

• Identificação de áreas destinadas a Regularização Fundiária; 

• Localização do Patrimônio Público Imobiliário; 

• Hierarquia viária 

• Mapeamento dos espaços públicos 

• Tipos de pavimentações 

• Sistema Viário; 

• Delimitação do Perímetro urbano; 

• Definição e codificação de logradouro e suas secções;  
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• Curvas de Nível 1m de todo Perímetro urbano; 

• Mapeamento e identificação nas faces de quadras dos serviços visíveis e mensuráveis, de 

acordo com o Boletim de Cadastro de Logradouros (tipo de pavimentação, serviços 

públicos, bocas de lobo, desde que visíveis e mensuráveis); 

1.3 – Aerofotogrametria – 2.700 Hectares– Perímetro Urbano.  

• A empresa contratada deverá fornecer uma imagem georreferenciada e ortorretificada. Deverá ser 

coletado pontos de controle em campo através de GPS de alta precisão, a fim de corrigir qualquer 

possível deslocamento de imagem e garantir eficácia no georreferenciamento do produto gerado; 

• A cobertura deverá abranger a área indicada com GSD (Ground Sample Distance) de 8 cm ou melhor 

no Perímetro Urbano e com GSD (Ground Sample Distance), que permita a elaboração de plantas 

planimétricas cadastrais e ortofotocarta na escala de impressão 1:1.000; 

• Não serão aceitas imagens geradas registrando a presença de neblina, fumaça, poeira, nuvens ou 

sombras de nuvens;  

• Não serão tolerados efeitos de arrastamento ou de reflexão solar em lâminas d á́gua ou coberturas 

metálicas que prejudiquem a interpretação das imagens; 

• As imagens nativas deverão ser processadas a partir de sua resolução radiométrica original e 

exportadas para o formato TIFF (Tagged Image File Format) sem compressão, sem degradação, 

utilizando técnicas de processamento digital de modo a melhorar a qualidade, contraste e a 

uniformidade de cores para toda a área recoberta;  

• As imagens deverão ser tratadas de forma a ajustar o histograma e minimizar as discrepâncias de 

brilho, saturação e contraste em regiões distantes da imagem (entre faixas do voo e entre as 

fotografias sequenciais de uma mesma faixa de voo); 

• Os produtos do recobrimento aerofotogramétrico deverão ser entregues em formato digital, em mídia 

tipo HD externo, padrão USB;  

• A geração do mosaico, resultado da união de duas ou mais imagens, com a finalidade de gerar uma 

única imagem homogênea, deverá apresentar sobreposição perfeita das partes da imagem, ou seja, 

sem distorção nem tarjas pretas;  

• As imagens devem ser entregues mosaicadas, ou seja, todas as partes devem ser unidas gerando 

uma única imagem;  

• Os Produtos cartográficos deverão estar na escala 1:1.000 atendendo o PEC (Padrão de Exatidão 

Cartográfico) com classificação “A”. Em conformidade com o que estabelece o Capítulo II do Decreto 

- Lei nº 89.817, de 20 de junho de 1984 – a qual trata das Normas Técnicas da Cartografia Nacional. 

• A imagem deverá ser coletada durante a fase inicial do projeto, conforme cronograma, carregada no 

SIG para visualização das edificações para auxiliar no recadastramento executado em campo e 

acompanhamento dos serviços pelo fiscal do contrato. 

• Serão fornecidos arquivos em meio digital, editáveis em Autocad Civil como: Ortomosaico 

georreferenciado, arquivo de nuvem de pontos, modelo digital de terreno (MDT), mapa com as curvas 

de nível do terreno, modelação 3d da área para melhor compreensão e interpretação das imagens;  

• Geração de nuvem de pontos 3D para implantação no SIGWEB; 

• Imagem georreferenciada em .KMZ para visualização no Programa Google Earth.  

1.4 - Imagem 360 graus de logradouros  
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• A empresa deverá coletar as imagens em campo através de uma câmera 360º de todas as vias 

contidas dentro do perímetro urbano do município.  

• Após serem coletadas as imagens deverão ser renderizadas em 5k (resolução) e em extensão 

.JPEG.  

• Deverá ser feito o upload das imagens renderizadas para o SIGWEB com qualidade compatível para 

a identificação das feições de interesse.  

• Deverá ser configurado uma camada de visualização no servidor de mapas para que seja possível 

criar uma nova configuração Web Map Service - WMS dessas imagens e hierarquizadas por categoria 

para serem representadas dentro do sistema, obtendo como resolução final da imagem de no mínimo 

5000 x 2500 pixels.  

• O SIGWEB deverá apresentar camadas específicas das imagens 360 graus.  

• As fotografias das frentes dos imóveis deverão ser obtidas por meio do imageamento móvel terrestre 

360° georreferenciado (embarcado em veículo), de modo a permitir a identificação das fachadas dos 

imóveis, das vias e demais elementos do ambiente construído e naturais existentes no quadro da 

fotografia.  

• O levantamento deverá atender aos seguintes requisitos técnicos:  

a) Gerar imagens coloridas com resolução mínima de 5 megapixel, que permitam a visualização, interpretação e 

identificação das fachadas das edificações visíveis a partir das vias públicas e de todos os objetos naturais e 

antrópicos apresentados no quadro da imagem;  

b) O levantamento deverá ser realizado por todo o sistema viário da área urbana do município;  

c) As imagens obtidas deverão estar georreferenciadas ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e projetadas na 

projeção Universal Transversa de Mercator (UTM);  

d) As imagens obtidas deverão ter registro de data e hora do momento de tomada;  

e) O imageamento deverá ser realizado, preferencialmente, em dias ensolarados. Portanto, os contrastes deverão 

ter qualidade suficiente para atender aos objetivos de interpretação das feições de interesse, em acordo com o 

controle de qualidade definido pela equipe técnica de acompanhamento das atividades;  

f) Todos os recursos computacionais para o armazenamento e processamento das imagens durante a vigência do 

contrato serão providos pela Contratada;  

g) Os técnicos da prefeitura deverão ser treinados para utilização do sistema de visualização das imagens.  

1.5 - Imagem 360 graus aérea  

• A empresa deverá coletar imagens aéreas 360 graus (foto esférica equiretangular) com distância de 

400 metros entre as fotos, a uma altura de 80 metros e disponibilizar em camada específica para 

visualização dos usuários com acesso permitido. As imagens criarão uma rede de pontos cobrindo 

todo o perímetro urbano.  

• Após serem coletadas as imagens deverão ser renderizadas em 5k (resolução) e em extensão 

.JPEG.  

• Deverá ser feito o upload das imagens renderizadas para o SIGWEB com qualidade compatível para 

a identificação das feições de interesse.  

• Deverá ser configurado uma camada de visualização no servidor de mapas para que seja possível 

criar uma nova configuração Web Map Service - WMS dessas imagens e hierarquizadas por categoria 

para serem representadas dentro do sistema.  
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• O SIGWEB deverá apresentar camadas específicas das imagens 360 graus.  

• O levantamento deverá atender aos seguintes requisitos técnicos:  

a) Gerar imagens coloridas com resolução mínima de de 16000x8000 pixels, correspondente a 128 megapixel;  

b) As imagens obtidas deverão estar georreferenciadas ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e projetadas na 

projeção Universal Transversa de Mercator (UTM);  

c) As imagens obtidas deverão ter registro de data e hora do momento de tomada;  

d) O imageamento deverá ser realizado, preferencialmente, em dias ensolarados. Portanto, os contrastes deverão 

ter qualidade suficiente para atender aos objetivos de interpretação das feições de interesse, em acordo com o 

controle de qualidade definido pela equipe técnica de acompanhamento das atividades;  

e) Devem ser aplicados os ajustes de brilho e cor na junção das imagens;  

f) Todos os recursos computacionais para o armazenamento e processamento das imagens durante a vigência do 

contrato serão providos pela Contratada;  

g) Os técnicos da prefeitura deverão ser treinados para utilização do sistema de visualização das imagens.  

1.6 - Serviço de Assessoria e vetorização das unidades imobiliárias com comparativos de áreas. 

 Este serviço consiste no processo de identificação, vetorização e comparativo de áreas das edificações 

vetorizadas com a área existente no banco de dados do cadastro imobiliário do Município de até 12.000 unidades. 

Com a vetorização de todas as edificações será possível identificar os imóveis que precisam de visita em campo 

para atualização cadastral imobiliária. Nesse processo deverá ser identificado junto com os técnicos da prefeitura 

os imóveis que tem projeto aprovado, prédios, ou outros tipos de imóveis que devam ficar de fora da atualização 

em campo para maximizar o resultado do serviço. 

 Assessoria na elaboração dos novos Boletins de Informações Cadastrais e de Logradouros, adaptados à 

nova metodologia de cálculo a ser implantada na PGV com o treinamento dos servidores Municipais que atuam no 

Cadastro Imobiliário, visando o enquadramento das edificações segundo a nova tipologia construtiva a ser definida; 

 Assessoria para organização das equipes da Prefeitura, caso necessário, nos trabalhos de fiscalização e 

definição dos fluxogramas das atividades propostas; 

 Análise crítica da infraestrutura para o tratamento dos dados oriundos do geoprocessamento, com o intuito 

de alimentar o CTM cadastro técnico multifinalitário; 

Elaboração de nova tipologia construtiva que represente o universo de construções da cidade; 

Adaptação e tratamento das informações cadastrais e da metodologia de avaliação ao sistema utilizado pela 

Prefeitura Municipal para lançamento e cobrança dos tributos imobiliários. 

Atualização e identificação das divergências cartográficas na numeração de distritos, setores e quadras em relação 

ao existente no banco de dados da Prefeitura Municipal, tais como: nome do logradouro, números de quadra, 

bairros e distritos; O cruzamento entre as informações contidas no ambiente CAD/SHAPE, e os dados 

alfanuméricos existentes no sistema da Prefeitura Municipal; 

Estabelecer critérios de preenchimento dos campos do BCI, visando à padronização de comportamento com 

consequente ganho de produtividade; 

Análise da qualidade das informações cadastradas e dos dados lançados no sistema da Prefeitura Municipal; 

Verificação dos valores e índices das tabelas constantes no sistema e sua aplicação para obtenção do valor venal 

de cada imóvel, tendo em vista a lei em vigência; 

Correção de Imóveis quanto a sua localização; 
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Preenchimento de informações dos imóveis (características e pontuação) necessárias para Cálculo Valor Venal; 

Identificar erros quanto à localização das Zonas e Setores Fiscais da PGV; 

Verificação no Preenchimento quanto à pontuação dos imóveis secundários. 

1.7 - Serviço de atualização cadastral imobiliária com visitação em campo com medições in-loco; 

 O Levantamento georreferenciado das edificações deverá ser obtido através de medições em campo, não 

sendo admitida a utilização de medidas oriundas de vetorização sobre Ortofotocartas ou outro procedimento 

equivalente visando o desconto dos beirais sem a devida medição in loco. 

 O projeto de cadastramento e recadastramento imobiliário prevê a análise de dados, cadastramento e 

recadastramento, através de ambiente Palmtop com medições a campo, e com apoio de imagens aéreas, com as 

seguintes especificações técnicas: 

• Considera-se, para esta etapa, o levantamento cadastral de até 1.000 unidades. 

• O projeto de cadastramento e recadastramento imobiliário prevê a análise de dados, cadastramento e 

recadastramento, através de ambiente Palmtop com medições a campo, e com apoio de imagens aéreas; 

• Levantamento de Dados dos contribuintes; 

• Confrontação e atualização dos dados do novo BCI fornecido pelo Município; 

• Verificação e medição in loco de cada unidade (lote por lote e prédio por prédio), atualizando-os em todos 

seus aspectos cadastrais constantes no BCI: 

• Cadastramento de todas as áreas novas, sejam prediais ou territoriais situadas dentro do perímetro 

urbano do município; 

• Aplicação de uma metodologia informatizada (Palm) na coleta de dados georreferenciados e desenhos 

in-loco dos croquis que representam as plantas baixas das edificações, geograficamente localizados nos 

terrenos e integrados às fotos de fachadas, para atualização e complementação de bases cartográficas 

existentes; Conferência da numeração predial fornecida pela Prefeitura Municipal, para fins de atualização 

de endereço junto ao cadastro imobiliário urbano; 

• Identificação nas faces de quadras dos serviços visíveis e mensuráveis, de acordo com o Boletim de 

Cadastro de Logradouros (tipo de pavimentação, serviços públicos, desde que visíveis e mensuráveis); 

• Atualização dos mapas de cada quadra, representando os lotes e prédios, utilizando a mesma convenção 

dos desenhos já existentes; 

• Tomada da fotografia de fachada dos imóveis, sendo que cada unidade deverá possuir, no mínimo, 01 

fotografia. 

• Quando não for possível proceder com a medição in-loco, deverá constar no croqui e posteriormente no 

banco de dados, o motivo: para que seja programado o retorno ao local conforme o caso. Deverão ser 

programadas equipes para trabalhar aos sábados quando necessário, a fim de revisar os locais em que 

os proprietários estavam ausentes. Cumpridos os procedimentos nos casos onde ocorrer a ausência do 

responsável ou o impedimento da equipe responsável pelo levantamento, a área construída será 

estimada a partir de elementos interpretados através das imagens e outras informações existentes; 

• proprietário ausente,  

1) não autorizado pelo proprietário 

2) edificação não habitada  

OBS) Entende-se como Unidade Imobiliária: 
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  - O lote sem edificação; 

  - A edificação espacialmente distinta; 

  - A edificação conjugada, todavia distinta pela utilização: residencical, comercial ou industrial; 

  - A edificação conjugada, todavia distinta pela sua tipologia: casa, loja, galpão, garagem, etc; 

  - Cada unidade autômona do condomínio, mesmo que informal. 

1.8 – Capacitação de recursos humanos – Treinamento  

Treinamento é fundamental para que a própria Prefeitura consiga constantemente manipular e atualizar a base de 

dados e Mapeamento:  

O quadro de pessoal do Município deverá ser capacitado para o desenvolvimento das atividades por meio de 

treinamentos teóricos e práticos. Realização de treinamentos para os servidores designados pela contratante, 

abrangendo operações e funcionalidades básicas e avançadas da solução tecnológica com domínio de processos 

cadastrais, desde a coleta de informações até a importação de dados, deverão ser realizados treinamentos teóricos 

e práticos, manuais e outros materiais necessários para a utilização das soluções tecnológicas fornecidas. 

a) Capacitação de pessoal para gestão e atualização das informações do SIG WEB, com aulas presenciais 

através de eventos técnicos práticos realizados pela equipe de técnicos da Empresa.  

b) O treinamento deverá ser pré-agendado com o Fiscal do Contrato, e com duração de no mínimo 60 

(sessenta) horas. 

c) Treinamento para atualização da cartografia, para os servidores que atuarão diretamente nos trabalhos 

de campo e fiscalização de forma presencial. 

d) Treinamento para capacitação do quadro de técnicos da Prefeitura, envolvidos no projeto, na 

operacionalidade dos aplicativos que serão disponibilizados, na aplicação da metodologia; 

1.9 – Atualização e Revisão da Planta Genérica de Valores (PGV) 

• Elaboração de uma nova planta de valores para IPTU e servir de base para ITBI determinando o cálculo 

dos valores venais do setor imobiliário do Município. Estabelecer a Justiça Tributária; 

• Apoio na implantação de uma nova metodologia para avaliação dos valores venais; 

• Análise dos mapas municipais (pavimentação, esgoto, transporte coletivo, sócio-econômica, tipologia 

construtiva) existentes ou a serem estruturadas pela Prefeitura Municipal; 

• Criação de uma Comissão de avaliações, de forma a permitir a revisão permanente das PGVs, bem como 

para instruir a cobrança do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, ao longo do período; 

• Apoio a Comissão para elaboração das Plantas de Valores Genéricos (Terrenos e Edificações), para fins 

de cobrança do IPTU e ITBI para o ano seguinte, através da determinação de valores unitários de terrenos 

por face de quadra e de edificações por tipologia, de acordo metodologia existente na Prefeitura; 

• Projeto de Lei para Calculo do IPTU/ITBI a ser enviado para Câmara de Vereadores para Aprovação; 

• Explanação à Câmara de Vereadores; Simulação da Carga Tributaria, juntamente com a comissão 

formada, verificar os valores de IPTU cobrados em relação à nova Planta de Valores e Fórmula de 

Cálculos a ser implantada;  

• Mapa Temático com Identificação dos valores de quadras no mapa cedido pela Prefeitura identificando 

as áreas ou faces de quadras de diferentes valores.   
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*Este trabalho busca atingir os Graus I, II e III de Fundamentação e Precisão para avaliação de lotes, glebas e 

terrenos, segundo a NBR – 14653-2 – Norma Brasileira para Avaliação de Imóveis da ABNT - Associação Brasileira 

de Normas Técnicas. 

1.10  - Revisão e Atualização dos MAPAS Plano Diretor Municipal 

Mapas temáticos que farão parte do plano Diretor Municipal; 

1- Mapa Municipal 

2- Mapa de Bairros 

3- Mapa da Densidade Populacional 

4- Mapa do Uso do Solo 

5- Mapa dos Vazios Urbanos 

6- Mapa do Sistema Viário 

7- Mapa de Ocupação do Solo Urbano  

8- Mapa de Zoneamento 

DO PRAZO DO CONTRATO, REAJUSTE E DO PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 

CONTRATO. 

O presente contrato vigorará por 12 meses contados do primeiro dia útil subsequente a publicação do contrato no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do Art. 107, da Lei nº 14.133/2021, o contrato poderá ser renovado por 

iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal, se houver interesse de ambas as partes e os 

preços do contrato estiverem adequados aqueles praticados no mercado. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato poderá ser reajustado anualmente através do INPC ou outro índice que vier 

a substituí-lo, contados da data da apresentação da proposta. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível 

a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 

comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá 

ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento completo da documentação 

comprobatória, devendo a contratada, até a análise do pedido, efetuar a prestação do serviço solicitado nas 

condições e preços contratados. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMITENTE FORNECEDORA 

 

São obrigações da COMPROMITENTE FORNECEDORA: 

 

I - Fornecer o objeto conforme estabelecido no edital, legislação regente e de acordo com as orientações das 

Secretarias requisitantes, correndo por sua inteira conta e risco, as despesas resultantes da execução deste 

contrato, bem como indenizações por danos causados ao Município e/ou a terceiros. 
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II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, sem que isso venha a incorrer em 

ônus para o Município. 

III - Obriga-se, durante a vigência do presente contrato, a manter todas as condições da habilitação e qualificação 

exigidas no Edital de abertura. 

IV - Indenizar terceiros e o Município, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante a 

execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o Código Civil Brasileiro. 

V - Obriga-se a cumprir fielmente as normas estabelecidas no Edital e neste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

VI - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, indenizações 

trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, resultantes da execução do presente contrato. 

VII - Responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos trabalhos, objeto deste contrato, bem como solidez 

e segurança dos serviços realizados, na forma da Legislação Civil e, por todos e quaisquer acidentes sofridos por 

empregados e prepostos seus, bem como quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de negligência 

ou imperícia de seus empregados ou prepostos. 

VIII - Assumir as responsabilidades por eventuais danos causados ao Município e a terceiros, em decorrência de 

sua ação ou omissão no desenvolvimento do fornecimento, sem nenhuma responsabilidade do contratante. 

IX - Não transferir ou subcontratar, ceder ou sub empreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e 

obrigações decorrentes da adjudicação do fornecimento. 

X - Custear todos os encargos resultantes do fornecimento, inclusive impostos, taxas e emolumentos, encargos 

técnicos, trabalhistas e previdenciários que incidirem sobre o objeto adjudicado. 

XI - Atender às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego atinentes às atividades 

desempenhadas, incidindo a mesma, nas penalidades previstas neste instrumento em caso de descumprimento. 

XII - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, estando 

ciente das infrações previstas no art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

XIII - Cumprir, durante todo o período de vigência, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, 

art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

XV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

XVI - Disponibilizar empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los 

com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

XVII - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

XVIII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

XIX - Emitir e entregar ao contratante a respectiva ART dos serviços devidamente quitada. 

XX - Dar garantia do objeto pelo prazo previsto no Edital Licitatório. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

São obrigações do CONTRATANTE: 
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I - A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste contrato, através de seus fiscais. 

II - Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento a aprovação dos produtos. 

III - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

IV - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada. 

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

VI - Caberá ao Município mapear o processo de resposta às consultas prévias, fornecer as tabelas com os 

parâmetros de cada zoneamento e aprovar o layout de impressão das consultas, assegurando que o módulo 

atenda plenamente às necessidades de gestão urbana e desenvolvimento econômico local. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Todas as despesas tidas com o presente instrumento serão suportadas pela dotação orçamentária:  

Órgão: 14 - Secretaria do Meio Ambiente. 

Fonte de recurso:  Recurso Livre  

Elemento de despesa: 333904000000000. 

 

DO PROCESSO DE LICITAÇÃO 

 

O presente instrumento é celebrado obedecendo-se aos exatos termos do Processo Licitatório nº 3782/2025, 

Pregão Eletrônico nº 072/2025. 

 

DA LEI REGRADORA 

 

A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 14.133/21, (inclusive nos casos omissos), suas alterações 

posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

O critério de julgamento da licitação será MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

OBS: os valores unitários e totais não poderão ser superiores aos orçados pelo Município. 

 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

O contratante exercerá ampla fiscalização sobre os serviços acordados, por meio de servidores designados pela 

Portaria 370/2025, podendo as vistorias serem realizadas a qualquer momento, conforme convier ao contratante, 

sem prévio aviso. 

As atribuições do fiscal do contrato seguirão o disposto no Art. 117 da Lei 14.133/21. 

A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas pela fiscalização conforme estabelecido. 

 

 

São Marcos/RS, 26 de setembro de 2025. 

 

 

 

 


